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Este boletim coloca à disposição do público e da comunidade jurídica informações sobre os
precedentes judiciais qualificados, especificamente a Repercussão Geral (RG), o Recurso  
Repetitivo (RR), o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e o Incidente de
Assunção de Competência (IAC), compilando temas oriundos do Supremo Tribunal Federal,
do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará que versam
sobre tais ações.

A finalidade desse informativo é servir como mais um instrumento de divulgação dos
precedentes judiciais qualificados, em atenção aos termos da Recomendação nº 76 do
Conselho Nacional de Justiça, assim como auxiliar servidores e magistrados na aplicação
de teses, para garantir celeridade e segurança jurídica na prestação jurisdicional. 

Apresentação



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ



  INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE 

            DEMANDAS REPETITIVAS    

                              (IRDR)

JULGAMENTO

  INCIDENTE DE ASSUNÇÃO 

          DE COMPETÊNCIA (IAC)



D I R E I T O   P ú b l i c o

IRDR Nº 8 – PROC. 0805559-35.2023.8.14.0000 

A regularidade da incidência do imposto de renda sobre a 'Gratificação de Complementação
de Jornada Operacional' – auferida pelos servidores da Polícia Militar do Estado do Pará, do
Corpo de Bombeiros Militar do Pará e da Polícia Civil do Pará –, considerando-se as
disposições da Lei Estadual n.º 6.830/2006, com a redação que lhe foi dada pela Lei
Estadual nº 8.604, publicada em 11/1/2018, que a intitula como verba de natureza
indenizatória e a delimitação do foro competente para o processamento da competente ação
de obrigação de não fazer e de ressarcimento.

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones



1. É inconstitucional a expressão TEM CARÁTER INDENIZATÓRIO (constante no art. 4º
da Lei Estadual Lei Estadual n. 6.830/2006, com a redação dada pela Lei Estadual n.
8.604/18) e da expressão CONFIGURADO COMO RENDIMENTO TRIBUTÁRIO
(constante no inciso II do 4º da Lei Estadual Lei Estadual n. 6.830/2006, com a redação
dada pela Lei Estadual n. 8.604/18); 
2. Ante a inconstitucionalidade das expressões “TEM CARÁTER INDENIZATÓRIO” e “
CONFIGURADO COMO RENDIMENTO TRIBUTÁVEL” do art. 4º, inciso II, da Lei
Estadual n. 6.830/2006, bem como em função do seu caráter remuneratório, incide o
Imposto de Renda sobre a Gratificação de Complementação de Jornada Operacional
paga aos policiais civis, em atividade, da Polícia Civil do Estado, aos policiais
militares, em efetivo exercício, da Polícia Militar do Estado e aos Bombeiros Militares,
em efetivo exercício, do Corpo de Bombeiros Militares do Estado; 
3. Em relação à determinação do foro competente, as ações individuais ajuizadas para
discutir a incidência do imposto de renda sobre a Gratificação de Complementação de
Jornada Operacional devem ser processadas perante as Varas dos Juizados Especiais
da Fazenda Pública, respeitado o valor de alçada de 60 (sessenta) salários-mínimos e,
caso ultrapassado este limite, devem tais feitos ser processados pelas Varas da
Fazenda Pública.



Informação adicional:
Códigos para DESSOBRESTAMENTO processual no PJe pelo referido tema: IRDR (código
14985) + complemento/Tema (código 8)

Modulação dos Efeitos:
Nas causas pendentes de julgamento sobre a temática em comento, são válidas as decisões
judiciais já proferidas anteriormente à fixação da tese vinculante no presente do IRDR.
Em relação aos processos que foram suspensos por ocasião da admissibilidade do presente
IRDR, a aplicação da tese ora fixada deve ocorrer após o julgamento dos recursos
excepcionais eventualmente interpostos – sem que seja necessário aguardar o respectivo
trânsito em julgado –, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento dos Recursos Especiais nº 1.869.867/SC e nº 1.976.792/RS.



IRDR Nº. 10 - Processo nº 0804366-48.2024.8.14.0000

Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, permitindo a conversão do
recurso de Apelação em Correição Parcial, diante de decisões de arquivamento de Inquérito
Policial (IPL), determinadas de ofício pelo Juízo.

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones

D I R E I T O   P e n a l



Informação adicional:
Códigos para DESSOBRESTAMENTO processual no PJe pelo referido tema: IRDR (código
14985) + complemento/Tema (código 10)

Modulação dos Efeitos:
“Nas causas pendentes de julgamento sobre a temática em comento, são válidas as
decisões judiciais já proferidas anteriormente à fixação da tese vinculante, no presente
IRDR.
A tese fixada não deve ser imediatamente aplicada como precedente obrigatório, uma vez
que a estabilidade dos enunciados firmados ocorre apenas após o julgamento dos eventuais
recursos excepcionais interpostos perante os Tribunais Superiores, conforme previsão
expressa nos §§ 1º e 2º do art. 987 do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a
ocorrência de trânsito em julgado para a sua observância”.

Admite-se a aplicação do princípio da fungibilidade recursal para receber e processar
o recurso de Apelação como Correição Parcial, quando a interposição objetivar a
impugnação de decisão de arquivamento de Inquérito Policial proferida de ofício pelo
Juízo, desde que o erro no manejo recursal seja escusável e não haja indício de má-fé
por parte do recorrente.



INCIDENTE DE ASSUNÇÃO

   DE COMPETÊNCIA 

        (IAC)

AFETAÇÃO

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO

DE DEMANDAS REPETITIVAS

         (IRDR)



D I R E I T O   P Ú B L I C O

IAC Nº. 4 – PROC. 0812910-25.2024.8.14.0000

Definição da competência para julgamento e processamento do recurso de apelação
interposto contra sentença proferida em procedimento de dúvida registral.

Tese Submetida
a Julgamento

Informações
Complementares

legenda de ícones

Informação adicional:
“Suspensão da tramitação das Apelações Cíveis interpostas contra sentenças prolatadas em
procedimentos de Dúvida Registral que veiculem controvérsia sobre a competência para
julgamento e processamento do referido meio de impugnação, assim como as que venham a
ser interpostas durante a tramitação do presente Incidente, até o julgamento meritório deste
Incidente, em âmbito estadual".



D I R E I T O   P R I V A D O

IRDR Nº. 11 - Processo nº 0813991-09.2024.8.14.0000

“a) Se os tratamentos fisioterapêuticos pelos métodos Therasuit, Pediasuit, Penguinsuit e
Adelisuit estão ou não incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar
da ANS;
b) A licitude ou não da recusa de fornecimento/custeio, por parte da operadora do plano de
saúde, dos tratamentos fisioterapêuticos pelos métodos Therasuit, Pediasuit, Penguinsuit e
Adelisuit, com base na possível classificação destes como próteses, órteses e seus
acessórios não ligados ao ato cirúrgico;

Tese Submetida
a Julgamento

Informações
Complementares

legenda de ícones



Informação adicional:
“Suspensão da tramitação: a) de todos os processos em primeiro grau que versem sobre a
mesma controvérsia do IRDR e cuja instrução probatória já tenha sido encerrada; b) de
todos os processos em primeiro grau que já tenham sido sentenciados e já exista
interposição de recurso de apelação nos respectivos autos; e, c) de todos os recursos de
apelação cível e agravos de instrumento que versem sobre a controvérsia do IRDR.
Ressalvam-se, desta suspensão, a possibilidade de decisões de tutela provisórias de
urgência, conforme o art. 982, §2º.”

c) Se os tratamentos fisioterapêuticos pelos métodos Therasuit, Pediasuit, Penguinsuit e
Adelisuit podem ou não ser classificados como tratamentos de caráter experimentais;
d) Se existe comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências
científicas e plano terapêutico relacionado aos métodos Therasuit, Pediasuit, Penguinsuit e
Adelisuit; e,
e) Se, havendo expressa prescrição médica, existe ou não a obrigação de
fornecimento/custeio, por parte da operadora do plano de saúde, dos tratamentos
fisioterapêuticos pelos métodos Therasuit, Pediasuit, Penguinsuit e Adelisuit, em favor dos
beneficiários e dependentes”.



D I R E I T O   P e n a l

IRDR Nº. 12 – PROC. 0816061-96.2024.8.14.0000

Definição do meio de impugnação cabível em face da decretação ou manutenção da prisão
preventiva no momento da prolação da sentença condenatória.  

Tese Submetida
a Julgamento

Informações
Complementares

legenda de ícones



RECURSOS  REPETITIVOS - RR

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
J
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A
D
O
S



D I R E I T O   P ú b l i c o

TEMA Nº. 1080 - REsp 1880238/RJ, REsp 1871942/PE,

REsp 1880246/RJ e REsp 1880241/RJ      

Definir se há direito de pensionista de militar à assistência médico-hospitalar por meio do
Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA). Os processos afetados tratam de instituidores
falecidos antes da vigência da Lei nº 13.954/2019, razão pela qual a discussão da tese está
adstrita à legislação vigente antes das alterações promovidas pelo referido diploma legal.

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones



1. Não há direito adquirido a regime jurídico relativo à Assistência Médico-Hospitalar
própria das Forças Armadas - benefício condicional, de natureza não previdenciária,
diverso da pensão por morte e não vinculado a esta -, aos pensionistas ou
dependentes de militares falecidos antes ou depois da vigência da Lei 13.954/2019; 
2. A definição legal de "rendimentos do trabalho assalariado", referida no § 4º do art.
50 da Lei 6880/1980, na sua redação original, inclui as "pensões, civis ou militares de
qualquer natureza", conforme expressamente estabelecido no art. 16, inciso XI, da Lei
4506/1964; 
3. A Administração Militar tem o poder-dever de realizar a fiscalização e verificação
periódica da manutenção dos requisitos à Assistência Médico-Hospitalar, nos termos
da legislação e do regulamento, respeitado o devido processo legal, não se aplicando
o prazo decadencial do artigo 54 da Lei 9784/1999, ante a contrariedade à lei e afronta
direta aos princípios da legalidade, moralidade e eficiência, previstos no art. 37, caput,
bem como o princípio da probidade administrativa previsto no § 4º, além do art. 5º, II,
da Constituição da República; 
4. Para aferição da dependência econômica, em aplicação analógica do art. 198 do
Estatuto dos Servidores Públicos (Lei 8.112/1990): não se configura a dependência
econômica para fins de Assistência Médico-Hospitalar, quando o pretenso usuário
perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou
provento da aposentadoria, em valor igual ou superior ao salário-mínimo.



TEMA Nº. 1101 - REsp 1877300/SP e REsp 1877280/SP

Termo final da incidência dos juros remuneratórios nos casos de ações coletivas e individuais
reivindicando a reposição de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança.

(a) Desde que expressamente previstos na sentença coletiva que determina a
recomposição dos índices inflacionários expurgados, o termo final de incidência de
juros remuneratórios sobre a parcela da conta poupança resultante da recomposição
do índice expurgado é a data de encerramento da conta ou aquela em que passa a ter
saldo zero, o que primeiro ocorrer e;
(b) Cabe ao banco depositário a comprovação dessas datas, sob pena de se adotar
como termo final a data da citação na ação coletiva que originou o cumprimento de
sentença.

TEMA Nº. 1128 - REsp 1942196/PR, REsp 1953046/PR e

REsp 1958567/PR

Na multa civil prevista na Lei 8.429/1992, a correção monetária e os juros de mora
devem incidir a partir da data do ato ímprobo, nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ.

Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da multa civil prevista na Lei de
Improbidade Administrativa, isto é, se devem ser contados a partir do trânsito em julgado, da
data do evento danoso - nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ -, ou de outro marco
processual.



TEMA Nº. 1158 - REsp 1949182/SP, REsp 1959212/SP e

REsp 1982001/SP

Definir se há responsabilidade tributária solidária e legitimidade passiva do credor fiduciário na
execução fiscal em que se cobra IPTU de imóvel objeto de contrato de alienação fiduciária.

O credor fiduciário, antes da consolidação da propriedade e da imissão na posse no
imóvel objeto da alienação fiduciária, não pode ser considerado sujeito passivo do IPTU,
uma vez que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 34 do CTN.

TEMA Nº. 1147 - REsp 1978141/SP e REsp 1978155/SP 

Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de demanda que envolva pedido de
ressarcimento ao Sistema Único de Saúde na hipótese do art. 32 da Lei n.º 9.656/98: se é
aplicável o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, ou o prazo trienal
prescrito no art. 206, §3º do Código Civil; 2) qual o termo inicial da contagem do prazo
prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, com a alta do hospital, ou a
partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os valores a serem
ressarcidos.

Nas ações com pedido de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde de que trata o
art. 32 da Lei 9.656/1998, é aplicável o prazo prescricional de cinco anos previsto no
Decreto 20.910/1932, contado a partir da notificação da decisão administrativa que
apurou os valores.



TEMA Nº. 1198 - REsp 2021665/MS

Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado
e com observância a razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial, a
fim de demonstrar o interesse de agir e autenticidade da postulação, respeitadas as
regras de distribuição do ônus da prova.

TEMA Nº. 1233 - REsp 1976618/RJ e REsp 1995220/RJ

A possibilidade de se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99
também para os produtos finais não tributados (NT), imunes, previstos no art. 155, §3º, da
CF/88.

O abono de permanência, dada sua natureza remuneratória e permanente, integra a
base de incidência das verbas calculadas sobre a remuneração do servidor público,
tais como o adicional de férias e a gratificação natalina (13º salário).

Possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte
autora emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear
minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada, declaração
de pobreza e de residência, cópias do contrato e dos extratos bancários.



TEMA Nº. 1247 - REsp 1976618/RJ e REsp 1995220/RJ

O creditamento de IPI, estabelecido no art. 11 da Lei n. 9.779/1999, decorrente da
aquisição tributada de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem
utilizados na industrialização, abrange a saída de produtos isentos, sujeitos à alíquota
zero e imunes

TEMA Nº. 1248 - REsp 2077461/RJ, REsp 2077319/RJ,

REsp 2077138/RJ e REsp 2077135/RJ

Definir se, para efeito de cabimento do recurso de apelação em execução fiscal do mesmo
tributo, deve ser observado o montante total do título executado ou os débitos
individualmente considerados, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 6.830/1980.

Nas execuções fiscais fundadas numa única Certidão de Dívida Ativa, composta por
débitos de exercícios diferentes do mesmo tributo, a determinação da alçada, prevista
no art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 6.830/1980, deverá considerar o total da dívida
constante do título executivo.

A possibilidade de se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99
também para os produtos finais não tributados (NT), imunes, previstos no art. 155, §3º, da
CF/88.



TEMA Nº. 1257 - REsp 2074601/MG, REsp 2076137/MG,

REsp 2076911/SP, REsp 2078360/MG e REsp 2089767/MG

Definir a possibilidade ou não de aplicação da nova lei de improbidade administrativa (Lei
14.230/2021) a processos em curso, iniciados na vigência da Lei 8.429/1992, para regular o
procedimento da tutela provisória de indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se
incluir, nessa medida, o valor de eventual multa civil.

As disposições da Lei 14.230/2021 são aplicáveis aos processos em curso, para
regular o procedimento da tutela provisória de indisponibilidade de bens, de modo
que as medidas já deferidas poderão ser reapreciadas para fins de adequação à atual
redação dada à Lei 8.429/1992.

TEMA Nº. 1267 - REsp 2072867/MA, REsp 2072868/MA e

REsp 2072870/MA

Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, na hipótese de
apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo de instrumento (art.
1.015 do CPC), contra decisão de magistrado de primeiro grau que, exercendo juízo de
admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz a remessa dos autos ao respectivo
Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015.



1. A decisão do juiz de primeiro grau que obsta o processamento da apelação viola o §
3º do artigo 1.010 do CPC, caracterizando usurpação da competência do Tribunal, o que
autoriza o manejo da reclamação prevista no inciso I do artigo 988 do CPC;
 2. Na hipótese em que o juiz da causa negar seguimento à apelação no âmbito de
execução ou de cumprimento de sentença, também será cabível agravo de instrumento,
por força do disposto no parágrafo único do artigo 1.015 do CPC.

TEMA Nº. 1282 - REsp 2092308/SP, REsp 2092310/SP e

REsp 2092311/SP

Definir se a seguradora sub-roga-se nas prerrogativas processuais inerentes aos
consumidores, em especial na regra de competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão
do pagamento de indenização ao segurado em virtude do sinistro.

O pagamento de indenização por sinistro não gera para a seguradora a sub-rogação de
prerrogativas processuais dos consumidores, em especial quanto à competência na
ação regressiva.

Modulação de Efeitos: 
"Até a data da publicação dos acórdãos referentes ao Tema Repetitivo n. 1.267/STJ, é
possível, com base no princípio da fungibilidade e em caráter excepcional, o recebimento da
correição parcial (ou do agravo de instrumento previsto no do artigo 1.015 caput do CPC ou
de mandado de segurança) como a reclamação apta a impugnar a decisão do juiz de primeiro
grau que inadmite a apelação, desde que não tenha ocorrido o seu trânsito em julgado."



TEMA Nº. 1284 - REsp 2117355/MG, REsp 2118137/MG e

REsp 2120300/MG

A vedação ao reexame necessário da sentença de improcedência ou de extinção do
processo sem resolução do mérito, prevista pelos art.17, § 19º, IV c/c art. 17-C, § 3º, da
Lei de Improbidade Administrativa, com redação dada pela Lei nº 14.230/2021, não se
aplica aos processos em curso, quando a sentença for anterior à vigência da Lei
14.230/21.

TEMA Nº. 1293 - REsp 2147583/SP e REsp 2147578/SP

Definir se incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 quando
paralisado o processo administrativo de apuração de infrações aduaneiras, de natureza não
tributária, por mais de 3 anos.
 

Definir se a vedação ao reexame necessário da sentença de improcedência ou de extinção
do processo sem resolução do mérito, prevista pelos art. 17, § 19º, IV c/c art. 17-C, § 3º, da
Lei de Improbidade Administrativa, com redação dada pela Lei 14.230/2021, é aplicável aos
processos em curso.



1. Incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 quando
paralisado o processo administrativo de apuração de infrações aduaneiras, de
natureza não tributária, por mais de 3 anos. 
2. A natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pela infração à legislação
aduaneira é de direito administrativo (não tributário) se a norma infringida visa
primordialmente ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à
regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a
fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. 
3. Não incidirá o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida,
conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à
arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico
realizado.

TEMA Nº. 1311 - REsp 2057984/CE e REsp 2139074/PE

Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda
pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar em folha de
pagamento imposta na mesma sentença.
 

O curso do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda
pública não é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar em folha de
pagamento imposta na mesma sentença.



TEMA Nº. 1313 - REsp 2169102/AL e REsp 2166690/RN 

Nas demandas em que se pleiteia do Poder Público a satisfação do direito à saúde, os
honorários advocatícios são fixados por apreciação equitativa, sem aplicação do art.
85, § 8º-A, do CPC.

Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder Público o fornecimento de prestações
em saúde, os honorários advocatícios devem ser fixados com base no valor da prestação ou
do valor atualizado da causa (art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou arbitrados por apreciação
equitativa (art. 85, parágrafo 8º, do CPC).



TEMA Nº. 1203 - REsp 2050751/RJ, REsp 2007865/SP e

REsp 2037787/RJ

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones

D I R E I T O   P R I V A D O

Definir se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de suspender a
exigibilidade de crédito não tributário.

O oferecimento de fiança bancária ou de seguro garantia, desde que corresponda ao
valor atualizado do débito, acrescido de 30% (trinta por cento), tem o efeito de
suspender a exigibilidade do crédito não tributário, não podendo o credor rejeitá-lo,
salvo se demonstrar insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da garantia
oferecida.



TEMA Nº. 1261 - REsp 2093929/MG e REsp 2105326/SP

I) a exceção à impenhorabilidade do bem de família nos casos de execução de
hipoteca sobre o imóvel, oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade
familiar, prevista no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990, restringe-se às hipóteses em que a
dívida foi constituída em benefício da entidade familiar: II) em relação ao ônus da
prova, a) se o bem for dado em garantia real por um dos sócios de pessoa jurídica, é,
em regra, impenhorável, cabendo ao credor o ônus de comprovar que o débito da
pessoa jurídica se reverteu em benefício da entidade familiar; e b) caso os únicos
sócios da sociedade sejam os titulares do imóvel hipotecado, a regra é da
penhorabilidade do bem de família, competindo aos proprietários demonstrar que o
débito da pessoa jurídica não se reverteu em benefício da entidade familiar.

(i) Necessidade de comprovação de que o proveito se reverteu em favor da entidade familiar
na hipótese de penhora de imóvel residencial oferecido como garantia real, em favor de
terceiros, pelo casal ou pela entidade familiar nos termos do art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990;
(ii) Distribuição do ônus da prova nas hipóteses de garantias prestadas em favor de
sociedade na qual os proprietários do bem têm participação societária.



D I R E I T O   P e n a l

TEMA Nº. 1186 - REsp 2.015.598/PA

Se o gênero sexual feminino, independentemente de a vítima ser criança ou adolescente, é
condição única para atrair a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria Da Penha) nos
casos de violência doméstica e familiar praticada contra a mulher, afastando-se,
automaticamente, a incidência da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones

1. A condição de gênero feminino é suficiente para atrair a aplicabilidade da Lei Maria
da Penha em casos de violência doméstica e familiar, prevalecendo sobre a questão
etária. 2. A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições conflitarem com as
de estatutos específicos, como o da Criança e do Adolescente.



TEMA Nº. 1227 - REsp 2.069.773/MG

É possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão
provisória na análise dos requisitos para a concessão do indulto e da comutação
previstos nos respectivos decretos.

TEMA Nº. 1255 - REsp 2.083.968/MG

Se o delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente fornece,
consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, e, portanto,
independe da ocorrência de resultado naturalístico.

O delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente fornece,
consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, e, portanto,
independe da ocorrência de resultado naturalístico.

Definir se a tipificação do crime de roubo exige que a violência empregada seja direcionada
à vítima ou se também abarca os casos em que a violência tenha sido empregada contra um
objeto, com o intuito de subtrair o bem.



TEMA Nº. 1274 - REsp 2.109.337/DF e REsp

2.119.556/DF

O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto ou em
livramento condicional não impede por si só o direito à visita em estabelecimento
prisional

Se o preso pode receber visitas de quem está cumprindo pena em regime aberto ou em
gozo de livramento condicional.

TEMA Nº. 1277 - REsp 2.069.773/MG

É possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão
provisória na análise dos requisitos para a concessão do indulto e da comutação
previstos nos respectivos decretos.

Possibilidade de cômputo do período de prisão provisória na análise dos requisitos para a
concessão do indulto e da comutação previstos nos decretos que tratam da concessão de
tais benefícios.



TEMA Nº. 1303 - REsp 2161548/BA   

Definir se a ausência de confissão pelo investigado a respeito do cometimento do crime,
durante a fase de inquérito policial, constitui fundamento válido para o Ministério Público não
ofertar proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

1. A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não constitui exigência
do art. 28-A do Código de Processo Penal para o cabimento de Acordo de Não
Persecução Penal (ANPP), sendo inválida a negativa de formulação da respectiva
proposta baseada em sua ausência.
2. A formalização da confissão para fins do ANPP pode se dar no momento da
assinatura do acordo, perante o próprio órgão ministerial, após a ciência, avaliação e
aceitação da proposta pelo beneficiado, devidamente assistido por defesa técnica,
dado o caráter negocial do instituto.



RECURSOS  REPETITIVOS - RR

E

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE

COMPETÊNCIA - IAC

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

AFETAÇÃO



IAC Nº. 19 - REsp 2088553/SP e REsp 1938891/RS

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P Ú B L I C O 

Definir se a conta de Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD), constituída por
determinação regulamentar do Conselho Monetário Nacional e consistente no
aprovisionamento de despesas orientado pelo risco de inadimplência assumido pelas
instituições financeiras nas suas operações ativas, deve ser (ou não) considerada, para fins
tributários, como despesas incorridas de intermediação financeira e, como tal, passível de
dedução do PIS e da Cofins, nos termos do art. 3º, § 6º, inciso I, letra a, da Lei n. 9.718/1998.

Informações
Complementares



IAC Nº. 20 - REsp 2133602/RJ

Definir, a partir da alteração do prenome e da classificação de gênero no registro civil de
militares transgêneros, os efeitos jurídicos no âmbito das Forças Armadas – em especial o
direito à permanência na ativa e à vedação da reforma compulsória fundamentada
exclusivamente nessa condição.

IAC Nº. 21 - REsp 1957818/SP

Possibilidade, impossibilidade e/ou condições de exploração de gás e óleo de fontes não
convencionais (óleo e gás de xisto ou folhelho) mediante fraturamento hidráulico (fracking),
considerado o arcabouço jurídico vertido nas Leis n. 6.938/1981 (Política Nacional do Meio
Ambiente), 9.433/1997 (Política Nacional dos Recursos Hídricos), 9.478/1997 (Lei do
Petróleo), 12.187/2009 (Política Nacional da Mudança do Clima) e demais normas protetivas
do meio ambiente e biomas nacionais.

TEMA Nº. 1238 - REsp 2068311/RS, REsp 2069623/SC e

REsp 2070015/RS

Decidir sobre a possibilidade de cômputo do aviso prévio indenizado como tempo de serviço
para fins previdenciários.



TEMA Nº. 1304 – REsp 2119311/SC, REsp 2143866/SP e

REsp 2143997/SP

Definir se é possível, ou não, excluir o ICMS, o PIS e a COFINS da base de cálculo do IPI,
a partir do conceito de 'valor da operação' inserto no art. 47, II, a, do CTN; e no art. 14, II, da
Lei 4.502/64.

TEMA Nº 1305 – REsp n. 2176896/DF, 2176897/DF,

2182157/DF e 2184221/DF. 

Definir: a) se a União deve figurar no polo passivo de demanda em que se pretende a
revisão da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de
Saúde - SUS; b) a (in)existência de litisconsórcio passivo necessário entre os entes
federativos para integrarem a lide; e c) se é possível equiparar os valores da Tabela de
Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS aos
estabelecidos pela Agência da Nacional de Saúde - ANS (TUNEP/IVR), com o objetivo de
preservar o equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou convênio firmado com hospitais
privados, para prestação de serviços de saúde em caráter complementar



TEMA Nº. 1306 - REsp 2148059/MA, REsp 2148580/MA e

REsp 2150218/MA

Definir se a fundamentação por referência (per relationem ou por remissão) - na qual são
reproduzidas as motivações contidas em decisão judicial anterior como razões de decidir -
resulta na nulidade do ato decisório, à luz do disposto nos artigos 489, § 1º, e 1.022,
parágrafo único, inciso II, do CPC de 2015.

TEMA Nº. 1309 - REsp 2144140/CE e REsp 2147137/CE 

Saber se os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação coletiva podem
executar a sentença condenatória

TEMA Nº. 1311 - REsp 2057984/CE e REsp 2139074/PE

Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda
pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar em folha de
pagamento imposta na mesma sentença.



TEMA Nº. 1312 - REsp 2151904/RS, REsp 2151907/RS e

REsp 2151903/RS

Definir se as contribuições PIS/COFINS compõem a base de cálculo do IRPJ/CSLL quando
apurados na sistemática do lucro presumido

TEMA Nº. 1313 - REsp 2169102/AL e REsp 2166690/RN

Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder Público o fornecimento de prestações
em saúde, os honorários advocatícios devem ser fixados com base no valor da prestação
ou do valor atualizado da causa (art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou arbitrados por
apreciação equitativa (art. 85, parágrafo 8º, do CPC)

TEMA Nº. 1317 - REsp 2158602/MG e REsp 2158358/MG

Definir se, à luz do CPC, é cabível a condenação do contribuinte em honorários
advocatícios sucumbenciais em embargos à execução fiscal extintos com fundamento na
desistência ou na renúncia de direito manifestada para fins de adesão a programa de
recuperação fiscal, em que já inserida a cobrança de verba honorária no âmbito
administrativo.



TEMA Nº. 1323 - REsp 2162487/SP e REsp 2162486/SP

Definir se a sociedade uniprofissional, constituída sob a forma de responsabilidade limitada,
faz jus ao tratamento tributário diferenciado do ISS em alíquota fixa, na forma do art. 9º, §§
1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968.

TEMA Nº. 1324 - REsp 2174050/SP, REsp 2152197/SP e

REsp 2152255/SP

Definir a responsabilidade do alienante de veículo automotor por infrações administrativas
e/ou de trânsito cometidas após a alienação, nos casos em que esta não é comunicada ao
órgão de trânsito competente na forma e no prazo legais.

TEMA Nº. 1319 - REsp 2162248/RS, REsp 2163735/RS,

REsp 2162629/PR e REsp 2161414/PR

Possibilidade de dedução dos juros sobre capital próprio (JCP) da base de cálculo do IRPJ
e da CSLL, quando apurados em exercício anterior ao da decisão assemblear que autoriza
o seu pagamento.



TEMA Nº. 1329 - REsp 2154295/RS e REsp 2163058/SC

Definir se, no processo administrativo para imposição de sanções por infração ao meio
ambiente, regulado pelo Decreto 6.514/2008, é válida a intimação por edital para a
apresentação de alegações finais, mesmo nos casos em que o autuado possua endereço
certo e conhecido pela Administração.

TEMA Nº. 1334 - REsp 2126604/SP e REsp 2116965/SP

Definir se o vale-transporte pago em pecúnia integra a base de cálculo da contribuição para
o FGTS.

TEMA Nº. 1325 - REsp 2147428/RS, REsp 2147843/SC e

REsp 2193695/RS

Decidir sobre a viabilidade da utilização, em execução fiscal, da ferramentado SISBAJUD
que permite a reiteração automática de ordens de bloqueio de valores em contas bancárias
do devedor - procedimento conhecido como 'teimosinha'.



TEMA Nº. 1338 - REsp 2166983/AP e REsp 2162483/AP

Definir, à luz do art. 256, § 3º, do Código de Processo Civil, se há obrigatoriedade de
expedição de ofício a cadastros de órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos
para localizar o réu antes da citação por edital.

TEMA Nº. 1339 - REsp 2178164/ES, REsp 2124940/RS e

REsp 2123838/RS

Decidir se o comerciante varejista de combustíveis, sujeito ao regime monofásico de
tributação da Contribuição para o PIS e da COFINS, tem direito à manutenção de créditos
vinculados, decorrentes da aquisição de combustíveis, no período compreendido entre a
data da entrada em vigor da Lei Complementar n. 192/2022 até 31/12/2022 ou,
subsidiariamente, até 22/09/2022, data final do prazo nonagesimal, contado da publicação
da Lei Complementar n. 194/2022.

TEMA Nº. 1335 - REsp 2179065/SP, REsp 2170834/SP e

REsp 2179067/SP

Definir se as variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária sobre
aplicações financeiras (recomposição inflacionária) integram a base de cálculo da
contribuição para o PIS e da COFINS.



TEMA Nº. 1343 - REsp 2147209/MS

Definir se nas embalagens de alimentos industrializados que contenham glúten é suficiente
a informação 'CONTÉM GLÚTEN' ou se é necessária a advertência específica 'CONTÉM
GLÚTEN: O GLÚTEN É PREJUDICIAL À SAÚDE DOS DOENTES CELÍACOS.

TEMA Nº. 1344 - REsp 2165813/MA, REsp 2171764/MA,

REsp 2171684/MA, REsp 2172227/MA, REsp 2174355/MA e

REsp 2171762/MA

Definir se é possível determinar a limitação temporal das diferenças de URV, com aplicação
do Tema 5 de Repercussão Geral, durante a fase de cumprimento de sentença, mesmo
quando a tese de limitação temporal não tenha sido debatida na fase de conhecimento da
demanda.

TEMA Nº. 1341 - REsp 2168454/SP e REsp 2168455/SP

Definir se o filho maior inválido com renda auferida da concessão de benefício
previdenciário pode receber o benefício de pensão por morte.



TEMA Nº. 1346 - REsp 2174052/SP

Admissibilidade, ou não, dos recursos especiais que discutem a transferência, com base
em normativos da ANEEL (art. 218 da Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010, alterado
pela Resolução ANEEL n. 479 /2012 e sucedido pela Resolução Normativa ANEEL n.
959/2021), da responsabilidade pela manutenção do sistema de iluminação pública,
registrado como Ativo Imobilizado em Serviço - AIS, pelas distribuidoras de energia elétrica
aos municípios e ao Distrito Federal.

TEMA Nº. 1350 - REsp 2194734/SC, REsp 2194708/SC e

REsp 2194706/SC

Definir se, até a prolação da sentença nos embargos, é possível que a Fazenda Pública
substitua ou emende a Certidão de Dívida Ativa (CDA), para incluir, complementar ou
modificar o fundamento legal do crédito tributário.

TEMA Nº. 1345 - REsp 2161438/SP e REsp 2160946/SP

Definir se é válida a citação em ações cíveis por meio de aplicativo de mensagens ou de
redes sociais.



TEMA Nº. 1362 - REsp 2172434/SP, REsp 2153817/SP,

REsp 2153547/SP e REsp 2153492/SP

Definir o momento no qual é verificada a disponibilidade jurídica de renda em repetição de
indébito tributário ou em reconhecimento do direito à compensação julgado procedente e já
transitado em julgado, para a caracterização do fato gerador do IRPJ e da CSLL, na
hipótese de créditos ilíquidos.

TEMA Nº. 1363 - REsp 2203730/SP, REsp 2178239/SP,

REsp 2178238/SP, REsp 2178240/SP, REsp 2178237/SP e

REsp 2203761/SP

Definir se a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) pode ser equiparada à Guia de Informação e
Apuração do ICMS (Difal) - GIA/ICMS, para a constituição do crédito tributário.

TEMA Nº. 1352 - REsp 2188858/SP, REsp 2188859/SP,

REsp 2189004/SP e REsp 2171338/SP

Definir se o direito à prorrogação do período de graça, decorrente da presença de mais de
120 (cento e vinte) contribuições, sem a perda da qualidade de segurado, deve ou não ser
incorporado ao patrimônio jurídico do beneficiário para utilização por mais de uma vez,
independente de novo período contributivo.



TEMA Nº. 1364 - REsp 2150894/SC, REsp 2150848/RS,

REsp 2150097/CE e REsp 2151146/RS

Possibilidade de apuração de créditos de PIS /COFINS em regime não cumulativo sobre o
valor do ICMS incidente sobre a operação de aquisição, à luz do disposto no art. 3º, § 2º,
III, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, incluído pela Lei 14.592/2023.



TEMA Nº. 1310 - REsp 2087674/SP, REsp 2091012/SP e

REsp 2172305/SP

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P R I V A D O

Definir se há litisconsórcio necessário entre avós maternos e paternos na ação de alimentos
complementares.

TEMA Nº. 1314 - REsp 2190339/RN e REsp 2190337/DF

I) abusividade da cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização
dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de urgência se
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação; e II) abusividade
da cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do
segurado.



Definir se é obrigatória a cobertura dos planos de saúde para o fornecimento de bomba de
infusão de insulina utilizada no controle contínuo de glicose pelos portadores de diabetes.

TEMA Nº. 1316 - REsp 2168627/SP e REsp 2169656/PR

Incidência de prescrição contra pessoa com deficiência mental ou intelectual, após a
vigência da Lei 13.146/2015, que não mais inclui entre os absolutamente incapazes a
pessoa que, por enfermidade ou deficiência, não tiver o necessário discernimento para a
prática dos atos da vida civil.

TEMA Nº. 1321 - REsp 2163797/RJ e REsp 2165073/PE 

Definir se, em matéria de direitos do consumidor aplicáveis às práticas comerciais
específicas dos bancos de dados e cadastros de consumidores, a notificação prévia ao
consumidor por meios eletrônicos de comunicação - com finalidade de informar abertura
de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo - realizadas pelos referidos
bancos e cadastros ou por serviços de proteção ao crédito e congêneres atende ao dever
de comunicação por escrito, para fins de validade jurídica de comprovação da exigência do
art. 43, § 2º, do CDC.

TEMA Nº. 1315 - REsp 2171177/RS, REsp 2175268/RS e

REsp 2171003/RS



Definir se a vaga de garagem com matrícula própria constitui bem de família para fins de
penhora, à luz do artigo 1.331, § 1º, do Código Civil.

TEMA Nº. 1330 - REsp 2163777/SP e REsp 2163773/SP

Definir se é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care)
como alternativa à internação hospitalar, à luz da Lei n. 9.656/1998.

TEMA Nº. 1340 - REsp 2171580/MG, REsp 2171577/SP e

REsp 2153093/SP

Se há dano moral in re ipsa na hipótese de invalidação da contratação de cartão de crédito
com reserva de margem consignável (RMC) em benefício previdenciário.

TEMA Nº. 1328 - REsp 2145244/SC

Definir a legislação aplicável para situações de rescisão de contratos de compra e venda
de imóveis garantidos por alienação fiduciária, na eventualidade de desistência do
adquirente, sem que tenha havido a sua constituição em mora.

TEMA Nº. 1348 - REsp 2155886/SP e REsp 2154187/SP



Definir se há configuração de danos morais in re ipsa nas hipóteses de recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde.

TEMA Nº. 1365 - REsp 2165670/SP e REsp 2197574/SP

Proposta de revisão do Tema Repetitivo nº 886/STJ para definir se há legitimidade
concorrente entre o promitente vendedor, titular do direito de propriedade, e o promitente
comprador para figurar no polo passivo da ação de cobrança de débitos condominiais
posteriores à imissão do comprador na posse, independentemente de haver ciência
inequívoca da transação pelo condomínio.

TEMA Nº. 1349 - REsp 2100395/SP e REsp 2015740/SP



TEMA Nº. 1303 – RESP 2.161.548/BA

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P e n a l 

Definir se a ausência de confissão pelo investigado a respeito do cometimento do crime,
durante a fase de inquérito policial, constitui fundamento válido para o Ministério Público não
ofertar proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

TEMA Nº. 1318 - REsp 2174028/AL e REsp 2174008/AL

Definir se a premeditação autoriza ou não a valoração negativa da circunstância da
culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal.



Definir se a inobservância do perímetro estabelecido para monitoramento de tornozeleira
eletrônica configura falta disciplinar de natureza grave, nos termos dos arts. 50, VI, e 39, V,
da LEP.

TEMA Nº. 1320 - REsp 1981264/RS e REsp 1988727/RS

Possibilidade de aplicação retroativa da Resolução ANTT 5.847/2019, por ser mais
benéfica ao infrator, ainda que a infração cometida seja anterior à sua edição.

TEMA Nº. 1327 - REsp 2175768/ES e REsp 2175767/ES

Definir a possibilidade de aplicação retroativa de jurisprudência mais benéfica ao acusado.

TEMA Nº. 1331 - REsp 2150091/AL, REsp 2150120/AL e

REsp 2150096/AL

Definir a possibilidade de unificação das penas de reclusão e detenção.

TEMA Nº. 1332 - REsp 2074326/MG, REsp 2074041/MG,

REsp 2074518/MG e REsp 2073628/MG



Definir se a agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal é aplicável às
contravenções penais praticadas no contexto de violência doméstica contra a mulher.

TEMA Nº. 1333 - REsp 2185716/MG, REsp 2186684/MG,

REsp 2185960/MG e REsp 2184869/MG

Definir se é possível a concessão de indulto à pena de multa imposta por condenação pelo
crime de tráfico de drogas, com base nos arts. 2º e 8º, ambos do Decreto n. 11.846/2023.

TEMA Nº. 1336 - REsp 2195928/SP e REsp 2195927/SP

Analisar se é cabível a fixação de reparação mínima por danos morais coletivos em razão
da condenação por crimes de tráfico de drogas e, caso seja cabível, se o referido dano é
presumido ou exige produção de prova específica.

TEMA Nº. 1337 - REsp 2188922/MG, REsp 2189504/MG e

REsp 2188771/MG

Definir se é necessária a prévia oitiva da pessoa apenada para que lhe seja imposta a
suspensão cautelar (regressão provisória) do regime prisional mais favorável quando
constatado o possível cometimento de falta disciplinar grave ou de fato definido como
crime doloso.

TEMA Nº. 1347 - REsp 2153215/RJ, REsp 2166900/SP e

REsp 2167128/RJ



Definir se a dosimetria da pena-base deve observar critérios determinados de
exasperação da pena por circunstância judicial negativa ou se tal atividade insere-se no
âmbito da discricionariedade vinculada do magistrado.

TEMA Nº. 1351 - REsp 2174222/AL

Definir se é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação
indébita previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária, previstos,
respectivamente, nos arts. 168-A e 337-A do Código Penal.

TEMA Nº. 1353 - REsp 2078417/SP e REsp 2094362/SP

Definir a possibilidade de aplicação retroativa da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) a
cada condenação isoladamente, em uma mesma execução, para fins de cálculo para
progressão de regime.

TEMA Nº. 1354 - REsp 2037377/SC e REsp 2037447/SC

Definir a fração de cumprimento de pena exigida para a obtenção do livramento
condicional no delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei n.
11.343/2006.

TEMA Nº. 1355 - REsp 2089938/SP e REsp 2073971/SP



Definir se, a despeito da guarda municipal não desempenhar a função de policiamento
ostensivo, ela pode prender quem esteja em flagrante delito, respaldada no art. 301 do
Código de Processo Penal.

TEMA Nº. 1356 - REsp 2006460/SP

Definir se é possível a concessão do benefício da remição penal, por aprovação no
ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao
início do cumprimento da pena.

TEMA Nº. 1357 - REsp 2072985/DF, REsp 2073005/MG,

REsp 2117779/MG, REsp 2082712/MG e REsp 2082999/MG

Definir o cabimento ou não da intervenção da Defensoria Pública, em Incidente de
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) que versa sobre questões penais e
processuais penais, independentemente da vulnerabilidade das partes, na condição de
custos vulnerabilis ou, subsidiariamente, de amicus curiae; e definir se é imprescindível,
para caracterização do crime do art. 7º, IX, da Lei n. 8.137 /1990, laudo pericial, a fim de
ser constatada efetiva impropriedade do produto ao consumo humano e, dessa forma,
comprovar a materialidade delitiva.

TEMA Nº. 1358 - REsp 2148137/SC



Definir se, na apuração da prescrição da pretensão executória de Medida Socioeducativa,
deve ser levado em consideração o prazo mínimo eventualmente explicitado na sentença
e não o prazo máximo abstratamente possível, segundo as regras do Estatuto da Criança
e do Adolescente.

TEMA Nº. 1361 - REsp 2165459/RS

Definir se na hipótese de prisão por delito cometido durante o período de prova do
livramento condicional ainda não revogado, o termo inicial da nova execução será a data
da prisão ou o dia seguinte ao encerramento do benefício.

TEMA Nº. 1367 - REsp 2201422/RJ, REsp 2205262/RJ e

REsp 2200477/RJ
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TEMA Nº. 111 - RE 970.343/PR

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

O regime previsto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias é
inconstitucional, respeitando-se os parcelamentos realizados, com amparo no
dispositivo, até a concessão da medida cautelar na ADI 2.356 MC em 25/11/2010.

legenda de ícones

D I R E I T O   P ú b l i c o

Aplicabilidade imediata do art. 78, § 2o, do ADCT para fins de compensação de débitos
tributários com precatórios de natureza alimentar.



TEMA Nº. 285 - RE 632212/SP

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor II na ADPF
165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de
poupança, não bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos
inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo
e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da
publicação da ata de julgamento de referida ação. 
2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou
arguição de inexigibilidade do título com base na constitucionalidade dos Planos
Econômicos de processos já transitados em julgado.

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados
pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II.

Informações adicionais:
O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 285 da repercussão geral: 
(i) deu provimento ao recurso extraordinário para cassar o acórdão recorrido (art. 932, VIII,
do CPC c/c art. 21, § 1º, do RISTF) e determinar que outro seja proferido considerando a
constitucionalidade do Plano Collor II e que a parte autora seja informada que, caso
manifeste interesse, o pagamento de diferenças de correção monetária de depósitos em
cadernetas de poupança se dará nos termos do acordo coletivo e seus aditivos celebrados,
conforme definido pela ADPF 165; 



Informações adicionais:
(ii) revogou a determinação, datada de 16/04/2021, de suspensão de todos os processos em
fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos valores bloqueados
do Plano Collor I (tema 284) e Plano Collor II (tema 285);
(...)
(iv) determinou que se oficiem aos Presidentes dos Tribunais de Justiça para que orientem
os magistrados sob sua jurisdição, nas ações relativas ao recebimento de expurgos
inflacionários do Plano Collor II, intimar os autores acerca da decisão do Supremo Tribunal
Federal e fornecer as devidas orientações para adesão ao acordo coletivo, e, caso a adesão
não seja realizada no prazo estipulado pela ADPF 165, o juiz ou Tribunal de origem deverá
julgar a ação aplicando o entendimento firmado pelo STF.

TEMA Nº. 309 - RE 656.558/SP

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a
modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da
Lei nº 8.429/92, em sua redação originária; 

Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados
por improbidade administrativa.



b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que
interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços advocatícios pela
Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos
expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal; notória
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i)
inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)
cobrança de preço compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso,
observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado
em situações similares anteriores.

TEMA Nº. 533/RG (RE 678360/RS) E Nº 987/RG (RE

1.037.396/SP)

Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI.
1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial
específica para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por
danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional.
Há um estado de omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19
não confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta relevância
(proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 

Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-
lo do ar quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário.



2. Enquanto não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de
forma que os provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização
civil, ressalvada a aplicação das disposições específicas da legislação eleitoral e os
atos normativos expedidos pelo TSE. 
3. O provedor de aplicações de internet será responsabilizado civilmente, nos termos
do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em
casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo.
Aplica-se a mesma regra nos casos de contas denunciadas como inautênticas. 
3.1. Nas hipóteses de crime contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da
possibilidade de remoção por notificação extrajudicial. 
3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por
decisão judicial, todos os provedores de redes sociais deverão remover as
publicações com idênticos conteúdos, independentemente de novas decisões
judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. Presunção de
responsabilidade 
4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de
conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b)
rede artificial de distribuição (chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a
responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. Os provedores
ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e
em tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de
circulação massiva de conteúdos ilícitos graves 



5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a
indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes
graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se
amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N,
359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de
terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação
ou auxílio a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d)
incitação à discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional,
sexualidade ou identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível
de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; (e) crimes
praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive
conteúdos que propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº
14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f)
crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves
contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218- B, 218-C,
do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do
Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 
5.1 A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet prevista neste item
diz respeito à configuração de falha sistêmica. 
5.2 Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet,
deixar de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos
anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma
responsável, transparente e cautelosa. 



5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica,
forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade
desempenhada pelo provedor. 
5.4. A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só,
suficiente para ensejar a aplicação da responsabilidade civil do presente item.
Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de responsabilidade previsto no art. 21 do
MCI. 
5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação do conteúdo
removido pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu
restabelecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o
conteúdo seja restaurado por ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao
provedor. Incidência do art. 19 
6. Aplica-se o art. 19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de
aplicações cuja finalidade primordial seja a realização de reuniões fechadas por vídeo
ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea (também chamadas de
provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito
às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º,
inciso XII, da CF/88). Marketplaces 
7. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces
respondem civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/90). Deveres adicionais 



8. Os provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja,
necessariamente, sistema de notificações, devido processo e relatórios anuais de
transparência em relação a notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. 
9. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos
de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente
divulgados nas respectivas plataformas de maneira permanente. 
10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas periodicamente, de forma
transparente e acessível ao público. 
11. Os provedores de aplicações de internet com atuação no Brasil devem constituir e
manter sede e representante no país, cuja identificação e informações para contato
deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa
representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com
sede no país, plenos poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e
judicial; (b) prestar às autoridades competentes informações relativas ao
funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para
moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos
relatórios de transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras
para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação de publicidade e o
impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as determinações judiciais; e
(d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações financeiras em
que o representado incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais
e judiciais. Natureza da responsabilidade 



12. Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. Apelo
ao legislador 
13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de
sanar as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais.
Modulação dos efeitos temporais 
14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente
decisão, que somente se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas
em julgado.

Modulação dos Efeitos:
Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, que
somente se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado.

TEMA Nº. 558 - RE 678360/RS

A compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, prevista
nos §§ 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, viola
frontalmente o texto constitucional, pois obsta a efetividade da jurisdição (CRFB/88,
art. 5º, XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CRFB/88, art. 5º, XXXVI), vulnera a
Separação dos Poderes (CRFB/88, art. 2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e
o particular (CRFB/88, art. 5º, caput).”

Compensação de precatórios com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa
e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora.



TEMA Nº. 656 - RE 608.588/SP

É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança urbana
pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário,
respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança pública previstos no art.
144 da Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo
submetidas ao controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos
termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o art. 144, § 8o, da Constituição
Federal, as leis municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso
Nacional.

Limites da atuação legislativa local para disciplinar as atribuições das guardas municipais
destinadas à proteção de bens, serviços e instalações do município.

TEMA Nº. 816 - RE 882.461/MG

a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em
materiais fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa
intermediária do ciclo produtivo de mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal
moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório

1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 da Lista
anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à comercialização; 



2. As multas moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e municípios
devem observar o teto de 20% do débito tributário", e, no que diz respeito apenas à
primeira tese fixada, atribuiu eficácia ex nunc, a contar da data de publicação da ata
de julgamento do mérito, para: a) impossibilitar a repetição de indébito do ISS em
favor de quem recolheu esse imposto até a véspera da referida data, vedando, nesse
caso, a cobrança do IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos geradores; b) impedir
que os municípios cobrem o ISS em relação aos fatos geradores ocorridos até a
véspera daquela data. Ficam ressalvadas (i) as ações judiciais ajuizadas até a véspera
da mesma data, inclusive as de repetição de indébito e as execuções fiscais em que
se discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada bitributação relativas
a fatos geradores ocorridos até a véspera da mencionada data, casos em que o
contribuinte terá direito à repetição do indébito do ISS e não do IPI/ICMS, respeitado o
prazo prescricional, independentemente da propositura de ação judicial até esse
marco. No caso de não recolhimento nem do ISS nem do IPI/ICMS, o Tribunal
entendeu pela incidência do IPI/ICMS em relação aos fatos geradores ocorridos até a
véspera da publicação da ata de julgamento do mérito.

TEMA Nº. 968 - RE 1007271/PE

Competência legislativa da União para dispor sobre normas gerais em matéria previdenciária
no que diz respeito ao descumprimento da Lei 9.717/1998 e do Decreto 3.778/2001 pelos
demais entes federados.



1. É constitucional a previsão, em lei federal, de medidas sancionatórias ao ente
federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis aos regimes próprios
de previdência social. 
2. Admite-se o controle judicial das exigências feitas pela União no exercício da
fiscalização desses regimes. Nesse caso, o ente fiscalizado deverá demonstrar, de
forma técnica: (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; ou, (ii) caso reconheça o
desequilíbrio, a impertinência das medidas impostas pela União e a existência de
plano alternativo capaz de assegurar, de maneira equivalente, a sustentabilidade do
regime.

TEMA Nº. 1108 - ARE 1.285.177/ES

Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) em face das
reduções de benefícios fiscais previstos no Regime Especial de Reintegração de Valores
Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra).

As reduções do percentual de crédito a ser apurado no REINTEGRA, assim como a
revogação do benefício, ensejam a majoração indireta das contribuições para o PIS e
COFINS e devem observar, quanto à sua vigência, o princípio da anterioridade
nonagesimal, previsto no art. 195, § 6o, da Constituição Federal, não se lhes aplicando
o princípio da anterioridade geral ou de exercício, previsto no art. 150, III, b.



TEMA Nº. 1156 - RE 1.326.178/SC

O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2°, da CF/1988) deve ser
realizado por meio de precatório, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-se
dentro do limite estabelecido por lei como pequeno valor.

Pagamento da parcela de natureza superpreferencial, prevista no artigo 100, § 2o, da
Constituição Federal, por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV).

TEMA Nº. 1186 - RE 1.341.464/CE

Exclusão dos valores relativos ao PIS e à COFINS da base de cálculo da Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

É constitucional a inclusão da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e
da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na base de cálculo
da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

TEMA Nº. 1194 - ARE 1352872/SC

Prescritibilidade de título executivo decorrente de condenação por dano ambiental
posteriormente convertida em perdas e danos.

É imprescritível a pretensão executória e inaplicável a prescrição intercorrente na
execução de reparação de dano ambiental, ainda que posteriormente convertida em
indenização por perdas e danos.



TEMA Nº. 1220 - RE 1326559/SC

É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo Civil no que diz
respeito à preferência dos honorários advocatícios, inclusive contratuais, em relação ao
crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 do CTN.

Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 14 do artigo 85 do
CPC/2015 para se afastar a possibilidade de ser atribuída preferência de pagamento a
honorários advocatícios em relação ao crédito tributário.

TEMA Nº. 1280 - RE 722528/RJ

Exigibilidade do PIS/COFINS em face das entidades fechadas de previdência complementar
(EFPC), tendo presentes a Lei 9.718/1998 e o conceito de faturamento, considerando-se a
redação original do art. 195, I, da Constituição Federal.

É constitucional a incidência de PIS e COFINS em relação a rendimentos auferidos em
aplicações financeiras das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC).

TEMA Nº. 1282 - RE 1.417.155/RN

Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento e
resgate instituídas por estados-membros

São constitucionais as taxas estaduais pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços
públicos de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento ou resgate prestados
ao contribuinte ou postos a sua disposição pelos corpos de bombeiros militares.



TEMA Nº. 1365 - RE 1509608/SC

É infraconstitucional a controvérsia sobre a possibilidade de o contribuinte
substituído calcular crédito de PIS/COFINS com o valor de ICMS destacado nas notas
fiscais ou recolhido antecipadamente em substituição tributária.

Aproveitamento de valor de ICMS-ST pelo contribuinte substituído para creditamento de
PIS/COFINS.

TEMA Nº. 1367 - RE 1490708/SP

Efeitos da modulação na incidência de ICMS sobre a transferência de mercadorias entre
estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme o estabelecido no Tema 1.099/RG e na
ADC 49.

A não incidência de ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro
do mesmo contribuinte localizados em estados distintos, estabelecida no Tema
1.099/RG e na ADC 49, tem efeitos a partir do exercício financeiro de 2024,
ressalvados os processos administrativos e judiciais pendentes de conclusão até a
data de publicação da ata de julgamento da decisão de mérito da ADC 49 (29.04.2021).



TEMA Nº. 1372 - ARE 1.531.908/PB

É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática a controvérsia sobre o
atendimento de requisitos exigidos em lei ou em edital para posse em cargo público.

Requisitos exigidos por lei ou edital para a posse de candidatos aprovados em concurso
público.

TEMA Nº. 1373 - RE 1.525.407/CE 

Exigência de prévio requerimento administrativo para ajuizamento de processo com o
objetivo de isenção de imposto de renda, por doença grave e/ou para a repetição do indébito
tributário, em face da garantia de inafastabilidade do controle jurisdicional.

O ajuizamento de ação para o reconhecimento de isenção de imposto de renda por
doença grave e para a repetição do indébito tributário não exige prévio requerimento
administrativo.

TEMA Nº. 1378 - RE 1513277/GO

Direito de assistentes de educação infantil ao piso nacional do magistério.

É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o direito de assistentes de
educação infantil ao piso nacional do magistério.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7024733&numeroProcesso=1513277&classeProcesso=RE&numeroTema=1378


TEMA Nº. 1379 - ARE 1524946/PR

É infraconstitucional a controvérsia sobre a inclusão do PIS e da COFINS na base de
cálculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime do lucro presumido.

Inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime
do lucro presumido.

TEMA Nº. 1383 - RE 1.473.645/PA

Aplicação do princípio de anterioridade tributária, geral e nonagesimal, nas hipóteses de
redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração
indireta de tributos

O princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal se aplica às hipóteses de
redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em
majoração indireta de tributos, observadas as determinações e as exceções
constitucionais para cada tributo.

TEMA Nº. 1384 - ARE 1.499.697/SE

Averbação de tempo de serviço prestado nas Forças Armadas para fins de promoção nas
carreiras militares estaduais.

É infraconstitucional a controvérsia sobre a averbação de tempo de serviço nas
Forças Armadas para fins de promoção nas carreiras militares estaduais.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7024733&numeroProcesso=1513277&classeProcesso=RE&numeroTema=1378
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TEMA Nº. 1385 - ARE 1.534.108/RN

É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a progressão na carreira de
servidor público que não foi submetido à avaliação de desempenho.

Possibilidade de progressão funcional de servidor público, sem a realização de avaliação de
desempenho, devido à inércia da Administração Pública.

TEMA Nº. 1386 - RE 1.506.320/RJ 

Critérios para exigência de depósito de percentual de incentivos fiscais do ICMS para o
Fundo Orçamentário Temporário (FOT), instituído pela Lei Estadual no 8.645/2019.

“(i) É constitucional a exigência de depósito de percentual de benefícios fiscais de
ICMS para o Fundo Orçamentário Temporário (FOT), nos termos da ADI 5.635; e 
(ii) é infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a possibilidade de exigir o
depósito ao FOT em benefícios fiscais de ICMS concedidos por prazo certo e sob
condição.”

TEMA Nº. 1393 - ARE 1.535.441/

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; II; e 150; I, da Constituição
Federal, se a base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros está sujeita ao limite
de 20 (vinte) salários-mínimos, em razão de possível revogação do art. 4º, parágrafo único,
da Lei nº 6.950/1981 pelo Decreto-Lei nº 2.318/1986.



"É infraconstitucional a controvérsia sobre a limitação da base de cálculo das
contribuições destinadas a terceiros ao teto de 20 (vinte) salários-mínimos previsto na
Lei no 6.950/1981.”

TEMA Nº. 1394 - RE 1.542.700/RJ

Utilização do ICMS incidente sobre operações de aquisição para apuração de crédito de
PIS/COFINS.

É infraconstitucional a controvérsia sobre a utilização do ICMS incidente sobre
operações de aquisição para apuração de crédito de PIS/COFINS.

TEMA Nº. 1395 - RE 1.535.083/MG

Períodos de afastamento que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de
férias de servidores públicos.

É infraconstitucional a controvérsia sobre os períodos de afastamento que devem ser
incluídos no cálculo do terço constitucional de férias de servidores públicos.



TEMA Nº. 1396 - RE 1.528.097/SP

1. É possível exigir da Fazenda Pública a apresentação de documentos e cálculos para
o início de cumprimento de sentença nos juizados especiais, nos termos da ADPF
219; 
2. É fática a controvérsia sobre a hipossuficiência da parte credora para atribuição à
Fazenda Pública do ônus de apresentação de documentos para início de execução de
sentença em Juizados Especiais.

Exigência da Fazenda Pública de indicar o valor devido em cumprimento de sentença nos
Juizados de Fazenda Pública.



TEMA Nº. 995 – ED em RE 1075412/PE

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones

D I R E I T O   P R I V A D O

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais,
devidos em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa
a prática de ato ilícito a determinada pessoa.



1. Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer meios, em que o
entrevistado imputa falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística
somente poderá ser responsabilizada civilmente se comprovada sua má-fé
caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do conhecimento prévio da
falsidade da declaração, ou (ii) culpa grave decorrente da evidente negligência na
apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao público sem resposta do
terceiro ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo veículo; 
2. Na hipótese de entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a
responsabilidade do veículo por ato exclusivamente de terceiro quando este
falsamente imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado pelo
veículo o exercício do direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque,
sob pena de responsabilidade nos termos dos incisos V e X do artigo 5º da
Constituição Federal; 
3. Constatada a falsidade referida nos itens acima, deve haver remoção, de ofício
ou por notificação da vítima, quando a imputação permanecer disponível em
plataformas digitais, sob pena de responsabilidade.



TEMA Nº. 1364 - ARE 1520954/DF

É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fática e contratual a
controvérsia sobre a possibilidade de o contrato celebrado com sindicato, para a
defesa de interesses em ação coletiva, permitir a retenção de honorários advocatícios
contratuais em execuções individuais.

Cobrança de honorários advocatícios contratados com a entidade sindical em execuções
individuais de sentença.

TEMA Nº. 1366 - RE 1520841/SP

1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo internacional de
carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados
internacionais firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de
Montreal; 
2. É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o afastamento da limitação à
pretensão indenizatória quando a transportadora tem conhecimento do valor da carga
ou age com dolo ou culpa grave.

Responsabilidade por danos materiais em transporte aéreo internacional de carga



TEMA Nº. 977 - ARE 1042075/RJ

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

1. A mera apreensão do aparelho celular, nos termos do art. 6º do CPP ou em
flagrante delito, não está sujeita à reserva de jurisdição. Contudo, o acesso aos
dados nele contidos deve observar as seguintes condicionantes: 

legenda de ícones

D I R E I T O   P e n a l

Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial relativa ao acesso, sem
autorização judicial, a registros e informações contidos em aparelho de telefone celular,
relacionados à conduta delitiva e hábeis a identificar o agente do crime.



1.1 Nas hipóteses de encontro fortuito de aparelho celular, o acesso aos respectivos
dados para o fim exclusivo de esclarecer a autoria do fato supostamente criminoso,
ou de quem seja o seu proprietário, não depende de consentimento ou de prévia
decisão judicial, desde que justificada posteriormente a adoção da medida. 
1.2. Em se tratando de aparelho celular apreendido na forma do art. 6º do CPP ou por
ocasião da prisão em flagrante, o acesso aos respectivos dados será condicionado
ao consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de prévia decisão judicial
(cf. art. 7º, inciso III, e art. 10, § 2º, da Lei nº 12.965/2014) que justifique, com base em
elementos concretos, a proporcionalidade da medida e delimite sua abrangência à
luz de direitos fundamentais à intimidade, à privacidade, à proteção dos dados
pessoais e à autodeterminação informacional, inclusive nos meios digitais (art. 5º, X
e LXXIX, CRFB/88). Nesses casos, a celeridade se impõe, devendo a Autoridade
Policial atuar com a maior rapidez e eficiência possíveis e o Poder Judiciário
conferir tramitação e apreciação prioritárias aos pedidos dessa natureza, inclusive
em regime de plantão. 
2. A autoridade policial poderá adotar as providências necessárias para a
preservação dos dados e metadados contidos no aparelho celular apreendido, antes
da autorização judicial, justificando, posteriormente, as razões de referido acesso. 
3. As teses acima enunciadas só produzirão efeitos prospectivos, ressalvados os
pedidos eventualmente formulados por defesas até a data do encerramento do
presente julgamento.



TEMA Nº. 1267 - RE 1.450.100/DF

É constitucional o indulto natalino do art. 5o, caput e parágrafo único, do Decreto
Presidencial no 11.302, de 22/12/2022.

Constitucionalidade da concessão de indulto natalino, nos moldes previstos no art. 5o,
caput e parágrafo único, do Decreto Presidencial 11.302/2022, às pessoas condenadas por
crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos.

TEMA Nº. 1377 - ARE 1.481.688/RS

Período de valoração de bom comportamento durante a execução da pena para fins de
concessão de livramento condicional.

É infraconstitucional a controvérsia sobre o período de valoração de bom
comportamento durante a execução da pena para fins de concessão de livramento
condicional.

TEMA Nº. 1378 - ARE 959620/RS

Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima de visitante em
estabelecimento prisional, por ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana e à
proteção ao direito à intimidade, à honra e à imagem.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
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1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de segregação é
inadmissível a revista íntima vexatória com o desnudamento de visitantes ou
exames invasivos com finalidade de causar humilhação. A prova obtida por esse
tipo de revista é ilícita, salvo decisões judiciais em cada caso concreto. A presente
decisão tem efeitos prospectivos a partir da publicação da ata do julgamento. 
2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por escrito, tem o poder de
não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser a pessoa visitante
portadora de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de material
proibido, como produtos ilegais, drogas ou objetos perigosos. São considerados
robustos indícios embasados em elementos tangíveis e verificáveis, como
informações prévias de inteligência, denúncias, e comportamentos suspeitos. 
3. Confere-se o prazo de 24 meses, a contar da data deste julgamento, para
aquisição e instalação de equipamentos como scanners corporais, esteiras de raio
X e portais detectores de metais em todos os estabelecimentos penais. 
4. Fica determinado ao Ministério da Justiça e da Segurança Pública e aos Estados
que, por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional
de Segurança Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição de
scanners corporais para as unidades prisionais, em conformidade com sua
atribuição de coordenação nacional da política penitenciária, assegurando a
proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a dignidade dos visitantes,
prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem interferir na autonomia dos entes
federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança
penitenciária no país. 



5. Devem os entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a
aquisição ou locação de scanners corporais para as unidades prisionais esteja
contemplada no respectivo planejamento administrativo e orçamento, com total
prioridade na aplicação dos recursos. 
6. Excepcionalmente, na impossibilidade ou inefetividade de utilização do scanner
corporal, esteira de raio-x, portais detectores de metais, a revista íntima para
ingresso em estabelecimentos prisionais, diante de indícios robustos de suspeitas,
tangíveis e verificáveis, deverá ser motivada para cada caso específico e dependerá
da plena concordância do visitante, vedada, em qualquer circunstância, a execução
da revista como forma de humilhação e de exposição vexatória; deve ser realizada
em local adequado, exclusivo para tal verificação, e apenas em pessoas maiores e
que possam emitir consentimento válido por si ou por meio de seu representante
legal, de acordo com protocolos gerais e nacionais preestabelecidos e por pessoas
do mesmo gênero do visitante, preferencialmente por profissionais de saúde, nas
hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O excesso ou o abuso da
realização da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do
profissional de saúde habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não
haja concordância do visitante, a autoridade administrativa poderá, de forma
fundamentada e por escrito, impedir a realização da visita. (iii) O procedimento de
revista em criança, adolescente ou pessoa com deficiência intelectual que não
possa emitir consentimento válido será substituído pela revista invertida,
direcionada à pessoa a ser visitada



SISTEMÁTICA 
DE

REPERCUSSÃO GERAL 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

AFETAÇÃO



Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P ú b l i c o

Informações
Complementares

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do
Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem exorbitantes.

TEMA Nº. 1255 - RE 1.412.069-QO/PR

Informações adicionais:
O Tribunal, por unanimidade, resolveu a questão de ordem no sentido de esclarecer que o
Tema RG nº 1.255 está, atualmente, restrito à fixação de honorários advocatícios devidos
pela Fazenda Pública, nos termos do voto do Relator, Ministro André Mendonça. Plenário,
Sessão Virtual de 28.2.2025 a 11.3.2025.



Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIII, e 93, IX, da
Constituição Federal, entendimento do Tribunal de origem de que: 
(i) a omissão de doação de recursos a companhas eleitorais (caixa dois), tipificada como
crime eleitoral no art. 350 da Lei 4.737/1965, possa também ser objeto de investigação
sobre a existência de eventual ato ímprobo do agente público, quando praticado no
exercício do cargo e para beneficiar o doador (Lei 8.429/1992, na redação da Lei
14.230/2021); 
e (ii) havendo indícios da prática de atos de improbidade administrativa, seria competente
a Justiça estadual, e não a eleitoral, para processar e julgar a lide ajuizada, no caso, pelo
Ministério Público.

TEMA Nº. 1260 – ARE 1.428.742/SP

Informações adicionais:
Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, DECRETO a SUSPENSÃO
DO PROCESSAMENTO E DO PRAZO PRESCRICIONAL de todas as demandas
pendentes que tratem da questão em tramitação no território nacional.
Códigos para sobrestamento processual no PJe pelo referido tema: (265) +
complemento/tema (1260)



Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 60, § 4º, 201, da
Constituição Federal e do artigo 23, § 6º, da Emenda Constitucional 103/2019, se a
retirada da criança e do adolescente sob guarda do rol de beneficiários, na qualidade de
dependentes do segurado do Regime Geral de Previdência Social, violou os princípios da
igualdade, proibição do retrocesso e da proteção integral das crianças e dos
adolescentes.

TEMA Nº. 1271 – RE 1442021/CE

TEMA Nº. 1297 - RE 1479602/MG

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, VI, “a”, da Constituição
Federal, se o arrendamento de bem imóvel da União para concessionária de serviço
público de transporte ferroviário afasta a imunidade tributária recíproca, com a
consequente incidência de IPTU sobre o imóvel afetado à prestação do serviço.

Informações adicionais:
Há determinação de suspensão nacional de processos envolvendo a matéria. 
Códigos para sobrestamento processual no PJe pelo referido tema: (265) +
complemento/tema (1271)

Informações adicionais:
Há determinação de suspensão nacional de processos envolvendo a matéria. 
Códigos para sobrestamento processual no PJe pelo referido tema: (265) +
complemento/tema (1297)



Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 5º; XXXVI, da Constituição
Federal e dos artigos 3º; e 17 da Emenda Constitucional nº 103/2019 a possibilidade de
recolhimento de contribuição previdenciária após a edição da EC nº 103/2019 para
enquadramento na regra de transição prevista no art. 17, que exige tempo mínimo de
contribuição até a data de entrada em vigor da Emenda.

TEMA Nº. 1329 - RE 1508285/RS

Informações adicionais:
Há determinação de suspensão nacional de processos envolvendo a matéria. 
Códigos para sobrestamento processual no PJe pelo referido tema: (265) +
complemento/tema (1329)

Definições acerca da natureza jurídica previdenciária ou assistencial e da
responsabilidade pelo ônus remuneratório decorrente da manutenção do vínculo
trabalhista de mulheres vítimas de violência doméstica, quando necessário o afastamento
de seu local de trabalho em razão da implementação de medidas protetivas por aplicação
do art. 9º, § 2º, II, da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Consequentemente,
análise da competência do juízo estadual, no exercício da jurisdição penal, para a fixação
da medida protetiva disposta no art. 9º, § 2º, II, da Lei nº 11.340/2006, inclusive no que
concerne à determinação eventualmente dirigida ao INSS para que garanta o
afastamento remunerado.

TEMA Nº. 1370 - RE 1.520.468/PR



O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de
despesas processuais e honorários de sucumbência, sob pena de ferimento à sua
independência e autonomia.

TEMA Nº. 1382 - ARE 1.524.619/SP

Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a
Constituição Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de
formação ou graduação de oficiais e de praças que os mantenham em regime de
internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade permanente peculiar à carreira
militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou não
tenham constituído união estável.

TEMA Nº. 1388 - RE 1.530.083/RN

Aplicação imediata do art. 201, §16o, da Constituição Federal, que prevê a rescisão
compulsória do contrato de trabalho do empregado público que atinge 75 anos de idade.

TEMA Nº. 1390 - RE 1.519.008/PE



Constitucionalidade da incidência de Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) sobre o
ganho de capital na doação a título de adiantamento de legítima.

TEMA Nº. 1391 - RE 1.522.312/SC

Garantia de imunidade tributária para fins de incidência de IPTU em relação a bens
imóveis de estatais afetados à prestação de serviço público.

TEMA Nº. 1398 - RE 1.317.330/MG

Constitucionalidade da limitação do direito de compensação de prejuízos fiscais do IRPJ
e da base de cálculo negativa da CSLL na hipótese de extinção da pessoa jurídica.

TEMA Nº. 1401 - RE 1.425.640/RS

Usurpação da competência privativa da União, prevista no artigo 22, inciso XVI, da
Constituição da República, por norma local (estadual, distrital ou municipal) que impõe
condições ou restringe o exercício de determinada profissão.

TEMA Nº. 1406 - ARE 1.482.123/RS

Constitucionalidade da extensão do privilégio fazendário da prescrição quinquenal às
pretensões contrárias aos Correios

TEMA Nº. 1407 - RE 790.059/DF



TEMA Nº. 1389 - ARE 1532603/PR

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P R I V A D O

Recurso extraordinário que discute, à luz do entendimento consolidado na ADPF 324, a
licitude da contratação de trabalhador autônomo ou pessoa jurídica para a prestação de
serviços, bem como o ônus da prova relacionado à alegação de fraude na contratação
civil. Preliminarmente, será analisada a competência da Justiça do Trabalho para julgar
as causas que tratam da existência de fraude no contrato civil/comercial de prestação
de serviços.



Informações adicionais:
Ante o exposto, determino a suspensão nacional da tramitação de todos os processos
que tratem das questões mencionadas nos presentes autos, relacionadas ao Tema
1.389 da repercussão geral, até julgamento definitivo do recurso extraordinário
Há determinação de suspensão nacional de processos envolvendo a matéria. 
Códigos para sobrestamento processual no PJe pelo referido tema: (265) +
complemento/tema (1389)



TEMA Nº. 1369 - ARE 1.501.674/PA

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P e n a l 

Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia a crime de ocultação de cadáver
(crime permanente), cujo início da execução ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia,
mas continuou de modo ininterrupto a ser executado após a sua vigência, à luz da Emenda
Constitucional 26/85 e da Lei nº. 6.683/79.



TEMA Nº. 1371 - ARE 1.470.552/MS

Direito de liberdade de expressão e produção literária do preso, frente às exigências de
segurança pública e disciplina carcerária.

TEMA Nº. 1374, 1375 e 1376 – RE 881.748/RJ, ARE

1.058.822/SP e ARE 1.316.562/RJ, respectivamente

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, em relação aos crimes
permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos Humanos
durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL na ADPF 153.

TEMA Nº. 1380 - ARE 1.467.470/SP

Validade do reconhecimento pessoal realizado em desconformidade com o art. 226 do
Código de Processo Penal

TEMA Nº. 1392 - RE 1501524/RS

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; XXXVIII, d, da
Constituição Federal, a definição dos contornos e limites da competência do Tribunal do
Júri e a forma de acesso ao julgamento popular determinado pela Constituição, bem
como se o testemunho de “ouvir dizer” se configura uma prova ilícita no ordenamento
jurídico brasileiro.



TEMA Nº. 1408 - RE 1.536.743/SP

Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre a obrigatoriedade do exame criminológico para a
progressão de regime, na execução de pena por crimes praticados antes de sua
vigência
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